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PROJETO DE LEI
11/04/2017

DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO DISQUE DENÚNCIA NACIONAL, DISQUE
DENÚNCIA ESTADUAL, CENTRAL DE ATENDIMENTO À MULHER E DO CONSELHO
TUTELAR LOCAL NAS CONTAS MENSAIS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, NO ÂMBITO
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ RESOLVE:

 

Art. 1º Deverão as empresas concessionárias que prestam serviços públicos de abastecimento de água e
distribuição de energia elétrica, sediadas no Estado do Ceará, veicular, nas contas mensais enviadas ao
consumidor, os seguintes telefones: Disque Denúncia Nacional, Disque Denúncia Estadual, Central de
Atendimento à Mulher e do Conselho Tutelar Local.

Parágrafo único. A divulgação de que trata o caput deste artigo deverá ser afixada em local de fácil
visualização e conterá os seguintes dizeres:

VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER E EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E
ADOLESCENTES É CRIME. DENUNCIE!

DISQUE DENÚNCIA NACIONAL: DISQUE 100

DISQUE DENÚNCIA ESTADUAL: DISQUE 181

CENTRAL DE ATENDIMENTO À MULHER: DISQUE 180

CONSELHO TUTELAR LOCAL: (Telefone do Conselho Tutelar do Município).

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Plenário, 10 de abril de 2017.

 

 

 

ADERLÂNIA NORONHA
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JUSTIFICATIVA

 

O presente projeto de lei objetiva promover a divulgação do Disque Denúncia Nacional, Disque Denúncia
Estadual, Central de Atendimento à Mulher e do Conselho Tutelar Local nas contas mensais dos serviços
públicos de abastecimento de água e distribuição de energia elétrica, no âmbito do Estado do Ceará.

O Disque Denúncia é um serviço de combate ao crime, operacional em alguns estados no Brasil. Foi
concebido no Rio de Janeiro, no ano de 1995, quando a cidade vivia uma dramática onda de violência. A
ideia era disponibilizar um serviço de atendimento telefônico ao cidadão para que este pudesse canalizar
sua indignação, levando-o a colaborar com a polícia. Desse modo, ele poderia ajudar as autoridades a
combater o crime, e a segurança pública passou a ser uma questão não apenas de polícia, mas de
cidadania.

No Ceará, ao ligar para o 181 – Disque Denúncia Estadual, sua denúncia é registrada e será investigada.
Caso a denúncia seja comprovada, imediatamente a polícia será acionada. O número do seu telefone não
é identificado, e o governo do Estado lhe garante sigilo absoluto sobre a denúncia. A ligação é gratuita e
pode ser feita de qualquer município do Estado do Ceará, a qualquer hora, pois o atendimento do 181
funciona durante as 24 horas do dia, todos os dias da semana.

Estimulado pelo sucesso do projeto, o governo federal introduziu um serviço especializado em denúncias
de crimes contra a criança e o adolescente. O serviço foi ampliado e passou a acolher denúncias que
envolvam violações de direitos de toda a população, especialmente os grupos sociais mais vulneráveis,
como pessoas em situação de rua, idosos, pessoas com deficiência e população LGBTT (lésbicas, gays,
bissexuais, travestis e transexuais). O serviço funciona diariamente, das 8h às 22h, inclusive finais de
semana e feriados, bastando apenas digitar 100 no telefone fixo ou móvel. A chamada é gratuita. As
denúncias recebidas são analisadas e encaminhadas aos órgãos de proteção, defesa e responsabilização,
de acordo com a competência e as atribuições específicas.

Outro serviço que funciona de forma eficaz, atualmente, é o Ligue 180, Central de Atendimento à
Mulher. Ele é gratuito e funciona 24 horas por dia, de segunda a domingo, para orientar a mulher vítima
de agressão. Ademais, fornece orientações e alternativas para que a mulher se proteja do agressor. A
vítima é informada sobre seus direitos legais e os tipos de estabelecimentos que poderá procurar,
conforme o caso.

Assim, com todas essas ferramentas à disposição, a população passou a participar, de maneira mais
segura, da luta contra o crime, através da garantia do anonimato, inclusive em casos de pagamento de
recompensa. As ligações não são rastreadas ou gravadas. E, no caso da disponibilização dos números de
disque-denúncia nas contas de distribuição de água e energia elétrica, meios estes que atingem todas as
parcelas da população, pertencentes a qualquer nível social, o cidadão poderá utilizar mais este serviço de
atendimento telefônico.

Posto isto, por considerar de fundamental importância este projeto, solicito aos meus pares sua aprovação.
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ADERLÂNIA NORONHA

DEPUTADA ESTADUAL

DEPUTADA ADERLANIA NORONHA

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 0077 / 2017

AUTORIA: DEPUTADA ADERLANIA NORONHA

MATÉRIA:  DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO DISQUE DENÚNCIA
NACIONAL, DISQUE DENÚNCIA ESTADUAL, CENTRAL DE
ATENDIMENTO À MULHER E DO CONSELHO TUTELAR LOCAL
NAS CONTAS MENSAIS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA
ELÉTRICA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

.

P A R E C E R

 

                                                                                                                                                                                         
Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 0077/17
Deputada Aderlania Noronha, que “DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO DISQUE DENÚNCIA
NACIONAL, DISQUE DENÚNCIA ESTADUAL, CENTRAL DE ATENDIMENTO À MULHER E
DO CONSELHO TUTELAR LOCAL NAS CONTAS MENSAIS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ”.

 

I – JUSTIFICATIVA
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Justifica a ilustre Parlamentar que o “presente Projeto de Lei objetiva promover a divulgação do Disque
Denúncia Nacional, Disque Denúncia Estadual, Central de Atendimento à Mulher e do Conselho Tutelar
Local nas contas mensais dos serviços públicos de abastecimento de água e distribuição de energia
elétrica, no âmbito do Estado do Ceará.

O Disque Denúncia é um serviço de combate ao crime, operacional em alguns estados no Brasil. Foi
concebido no Rio de Janeiro, no ano de 1995, quando a cidade vivia uma dramática onda de violência. A
ideia era disponibilizar um serviço de atendimento telefônico ao cidadão para que este pudesse canalizar
sua indignação, levando-o a colaborar com a polícia. Desse modo, ele poderia ajudar as autoridades a
combater o crime, e a segurança pública passou a ser uma questão não apenas de polícia, mas de
cidadania.

No Ceará, ao ligar para o 181 – Disque Denúncia Estadual, sua denúncia é registrada e será investigada.
Caso a denúncia seja comprovada, imediatamente a polícia será acionada. O número do seu telefone não
é identificado, e o governo do Estado lhe garante sigilo absoluto sobre a denúncia. A ligação é gratuita e
pode ser feita de qualquer município do Estado do Ceará, a qualquer hora, pois o atendimento do 181
funciona durante as 24 horas do dia, todos os dias da semana.

Estimulado pelo sucesso do projeto, o governo federal introduziu um serviço especializado em denúncias
de crimes contra a criança e o adolescente. O serviço foi ampliado e passou a acolher denúncias que
envolvam violações de direitos de toda a população, especialmente os grupos sociais mais vulneráveis,
como pessoas em situação de rua, idosos, pessoas com deficiência e população LGBTT (lésbicas, gays,
bissexuais, travestis e transexuais). O serviço funciona diariamente, das 8h às 22h, inclusive finais de
semana e feriados, bastando apenas digitar 100 no telefone fixo ou móvel. A chamada é gratuita. As
denúncias recebidas são analisadas e encaminhadas aos órgãos de proteção, defesa e responsabilização,
de acordo com a competência e as atribuições específicas.

Outro serviço que funciona de forma eficaz, atualmente, é o Ligue 180, Central de Atendimento à
Mulher. Ele é gratuito e funciona 24 horas por dia, de segunda a domingo, para orientar a mulher vítima
de agressão. Ademais, fornece orientações e alternativas para que a mulher se proteja do agressor. A
vítima é informada sobre seus direitos legais e os tipos de estabelecimentos que poderá procurar,
conforme o caso.

Assim, com todas essas ferramentas à disposição, a população passou a participar, de maneira mais
segura, da luta contra o crime, através da garantia do anonimato, inclusive em casos de pagamento de
recompensa. As ligações não são rastreadas ou gravadas. E, no caso da disponibilização dos números de
disque-denúncia nas contas de distribuição de água e energia elétrica, meios estes que atingem todas as
parcelas da população, pertencentes a qualquer nível social, o cidadão poderá utilizar mais este serviço de
atendimento telefônico.

Posto isto, por considerar de fundamental importância este projeto, solicito aos meus pares sua
aprovação(sic).

 

II - ASPECTOS LEGAIS

 

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos
termos desta Constituição”.
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Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

 

                          § 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“ex vi legis”

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade,  à eficiênciaà publicidade,
e à probidade administrativa;

 

A Constituição da República em seu art. 5º, incisos XIV e XXXIII, respectivamente abaixo, diz que:

 

Art. 1º.  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados
e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos:

(...)

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte,
quando necessário ao exercício profissional;

(...)

XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da
lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à
segurança da sociedade e do Estado;  (grifo nosso)

 

Especificamente, quanto ao , o art. 220 da Constituição da República, em seudireito à informação
Capítulo V – Da Comunicação Social, determina:
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Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão ,e a informação
sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição,
observado o disposto nesta Constituição.

 

No mesmo sentido, determina a Constituição do Estado do Ceará, em seu art. 242, Capítulo V – Da
Comunicação Social, in verbis:

 

Art. 242. Os órgãos públicos da administração direta e indireta são obrigados a
 atender a pedidos de informação dos profissionais da comunicação social, dos

veículos de comunicação de massa ou de quaisquer cidadãos interessados em
 questões de relevante interesse público. (grifamos)

 

De acordo com Maria Sylvia Zanella Di Pietro[1]   é toda atividade material que a leiserviço público
atribui ao Poder público, para que diretamente, ou por meio de seus delegados, sejam satisfeitas
necessidades de interesse público, sob regime jurídico total ou parcialmente público.

 

É sabido que o princípio geral que norteia a repartição de competência entre as entidades federativas é o
alcance do interesse público, ou seja, sendo ele nacional cabe à União, sendo regional aos Estados e local
aos Municípios.

 

A propositura de Lei em análise objetiva promover a divulgação do Disque Denúncia Nacional,
Disque Denúncia Estadual, Central de Atendimento à Mulher e do Conselho Tutelar Local nas
contas mensais dos serviços públicos de abastecimento de água e distribuição de energia elétrica, no
âmbito do Estado do Ceará.

 

Salienta-se que o ,acesso à informação e a busca pelo equilíbrio social são deveres do Estado
protegidos constitucionalmente com fulcro na  nos artigos 1º, inciso III, e 5º,Constituição Federal/88
incisos XIV e XXXIII. E ainda, especificamente, no art. 220, da  e art. 242, da CF/88 Constituição
Estadual do Ceará.

É importante informar que no âmbito da legislação concorrente, cabe à União tratar sobre normas gerais e
os Estados de forma suplementar, segundo as peculiaridades locais. Acerca da competência

 ensina Alexandre de Morais , legislativa concorrente,
[1]

in litteris:

 

“No âmbito da legislação concorrente, a doutrina tradicionalmente classifica-a em
cumulativa sempre que inexistir limites prévios para o exercício da competência, por
parte de um ente, seja a União, seja Estado-membro, e em não cumulativa, que
propriamente estabelece a chamada repartição vertical, pois dentro de um mesmo
campo material (concorrência material de competência), reserva-se um nível superior ao
ente federativo União, que fixa princípios e normas gerais, deixando ao Estado-membro
a complementação.
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A Constituição brasileira adotou a competência concorrente não cumulativa ou vertical,
de forma que a competência da União está adstrita ao estabelecimento de normas gerais,
devendo os Estados e o Distrito Federal especificá-las, através de suas respectivas leis.
É a chamada competência suplementar dos Estados- membros e do Distrito Federal
(CF, art. 24 §2º).”

 

Nas palavras de Raul Machado Horta , 
[2]

in verbis:

 

“As Constituições federais passaram a explorar, com maior amplitude, a repartição
vertical de competências, que realiza a distribuição de idêntica matéria legislativa entra
a União e os Estados-membros, estabelecendo verdadeiro condomínio legislativo,
consoante regras constitucionais de convivência. A repartição vertical de competências
conduziu à técnica da legislação federal fundamental, de normas gerais e de diretrizes
essenciais, que recai sobre determinada matéria legislativa de eleição do constituinte
federal. A legislação federal é reveladora das linhas essenciais, enquanto a
legislação local buscará preencher o claro que lhe ficou, aperfeiçoando a matéria
revelada na legislação de normas gerais às peculiaridades e às exigências estaduais.

.”A Lei Fundamental ou de princípios servirá de molde à legislação local

 

Observando o disposto na Carta Política de 1988, que revela a competência concorrente da União, dos
Estados e do Distrito Federal para legislarem sobre a respectiva matéria concluímos que neste campo
material compete à União definir as diretrizes, enquanto aos Estados-membros, compete à
suplementação das normas gerais de forma a contemplar as particularidades locais.

 

Nesse sentido, no exercício da competência legislativa concorrente, o nobre parlamentar visa, através da
proposição apresentada, suplementar o direito à informação, dispondo sobre a obrigatoriedade da
divulgação.

 

O presente caso é a plena manifestação do direito a informação e a transparência.

 

Assim, considerando a distribuição constitucional das competências e as normas editadas pela União,
chegamos à conclusão que a proposição em análise respeita os limites da competência suplementar
estadual.

 

III - DA INICIATIVA DAS LEIS

 

A princípio, cumpre observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual, cabe
aos Deputados Estaduais.
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Por outro lado, vale ressaltar, que a competência acima citada é , ou seja,remanescente ou residual
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, e § 2º
e suas alíneas). 

 

Confirmando o argumento exposto, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, incisos I, II e § 2º,  suas alíneas, dispõe :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de lei:

I - aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§ 2º. São de iniciativa do Governador do Estado as leis disponham sobre:

(...)

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

(...)

e) matéria orçamentária.

 

Conforme se observa, o presente projeto de lei não invade a competência privativa do Governador
, uma vez que é dirigida à iniciativa privada. Portanto, a proposição não pode ser enquadradado Estado

em nenhuma das hipóteses constitucionais acima citadas, que são consideradas cláusulas de reserva de
iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Feita tal assertiva, cumpre por fim aduzir que o nobre Deputado
Propositor respeitou de forma absoluta o princípio da separação dos poderes, ao apresentar a matéria em
estudo. Prescreve a CF/88, in litteris:

 

“Art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo,
o Executivo e o Judiciário.”

 

Portanto, não existem óbices constitucionais ou legais para o exercício da competência legislativa
concorrente pelo parlamentar estadual, posto que o Projeto de Lei apresentado em tudo se coaduna com o
art. 60, I, da Carta Magna Estadual, como também com os arts. 23, II, 24, incs. V e VIII da CF/88 e 16,
VIII Constituição Estadual.
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Assim, tendo em vista que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em questão, remanesce aos Deputados Estaduais a competência para legislar sobre a questão.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias;”

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

II – projeto:

(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo,
com a sanção do Governador do Estado;”

 

A proposição em tela como podemos observar, se encontra em harmonia com os ditames constitucionais
e com o Regimento Interno desta Casa, não apresentando impedimento para sua regular tramitação.

 

IV - CONCLUSÃO

Diante do exposto, somos pelo   a regular tramitação da presente proposituraPARECER FAVORAVEL
legal, tendo em vista que a propositura em apreço não colide com matéria que é de iniciativa privativa do
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Chefe do Poder Executivo, se ajustando à exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual,
bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

 

[1] Moraes, Alexandre de. Direito Constitucional. 6ª Ed. São Paulo: Atlas, 1999.
P. 278/279.

 

[2] Horta, Raul Machado. Estudos de Direito Constitucional. Belo Horizonte: Del Rey, 1995, p. 366.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Capitão Wagner

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X NÃO NÃO NÃO
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI 077/2017

Constitucional. Projeto de Lei. Criação de serviço de divulgação para
as concessionárias de serviço público. Preenchimento dos requisitos
legais. Admissibilidade.

RELATÓRIO

Trata o presente parecer acerca do projeto de lei 077/2017, da lavra de Sua Excelência a deputada
Aderlânia Noronha, cujo escopo é a divulgação do disque denúncia nacional, disque denúncia estadual,
central de atendimento à mulher e do conselho tutelar local nas contas mensais dos serviços públicos de
abastecimento de água e distribuição de energia elétrica, no âmbito do Estado do Ceará.      

Na sua justificativa, o projeto apresenta como finalidade “objetiva promover a divulgação do Disque
Denúncia Nacional, Disque Denúncia Estadual, Central de Atendimento à Mulher e do Conselho Tutelar
Local nas contas mensais dos serviços públicos de abastecimento de água e distribuição de energia

”.elétrica, no âmbito do Estado do Ceará

MÉRITO

Frise-se, desde já, que conforme expressa previsão do Regimento Interno desta Augusta Casa Legislativa,
especialmente no artigo 96, inciso I, compete à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em caráter
preliminar, o exame de admissibilidade das proposituras, no todo ou em parte, sob os aspectos da
constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e de técnica de redação legislativa.

O projeto de lei cria obrigação para particular e não cria atribuições nem despesas para o Poder
Executivo, não implicando portanto em afronta o artigo 2.º da CF/88, que trata da Separação e
independência dos Poderes.

Os Tribunais pátrios possuem entendimento pacificado acerca de projeto de lei de iniciativa do
Legislativo que cria obrigação para os particulares concessionários de serviços públicos, ainda que
houvesse previsão de fiscalização genérica para o Executivo, NÃO ofende o princípio da separação dos
Poderes, inexistindo interferência substancial nas atribuições do Executivo, pois o dever de fiscalização é
inerente a atividade e ao Poder de Polícia da Administração Pública.
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O Julgado do egrégio TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO SUL adiante transcrito e
comentado ilustra bem este entendimento, valendo conferir:

“CONSTITUCIONAL. LEI DE INICIATIVA DO LEGISLATIVO. 
FISCALIZAÇÃO GENÉRICA. INEXISTÊNCIA DE INTERFERÊNCIA

. CONCESSÃO. REGIMESUBSTANCIAL NAS ATRIBUIÇÕES DO EXECUTIVO
CONTRATUAL. INEXISTÊNCIA DE PROVA. Em princípio, a previsão, em lei de
iniciativa do legislativo local, quanto a genérico dever de fiscalização, não
interfere com a organização do Executivo, nem lhe acarreta ônus de mínima
expressão. A criação de deveres exclusivamente quanto a concessionário, sem
ligação com o contrato de concessão, afasta qualquer inconstitucionalidade
derivada de ingerência na equação econômico-financeira da concessão ou afetar
princípio da livre iniciativa, não fosse nada ter a inicial argumentado a respeito,
de todo insuficientes hipotéticas interferências nas obrigações da concessionária.
Unânime. (Processo nº 70057521932. Rel. Des. Armínio José de Abreu Lima da
Rosa - Nº CNJ: 0476820-34.2013.8.21.7000).

Assim, passando ao exame de admissibilidade da matéria, verificando-se que o projeto ora examinado
preenche os requisitos formais e materiais de constitucionalidade, opinamos no sentido de que a matéria
preenche os requisitos constitucionais e legais de admissibilidade, devendo prosseguir no seu regular
trâmite legislativo.

VOTO

Considerando o exposto, verificando-se que a matéria preenche todos os requisitos sob os aspectos da
constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e de técnica de redação legislativa opina-se
pela aprovação da referida propositura em sua integralidade, na forma apresentada pela autora.

É o parecer, s.m.j.

SALA DAS COMISSÕES, EM 02 DE JUNHO DE 2017.

CAPITAO WAGNER

DEPUTADO (A)
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24 de 39



25 de 39



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  ESTUDO TÉCNICO

  Descrição:   ESTUDO TÉCNICO AO PROJETO

  Autor:  99170 - JOEL PIMENTEL MADEIRA BARROS

  Usuário assinador:  99530 - FENELON MOREIRA CALS JUNIOR

  Data da criação:  21/06/2017 09:30:29  Data da assinatura:  21/06/2017 09:34:11

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

ESTUDO TÉCNICO
21/06/2017

 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

PROJETO DE LEI Nº 00077/2017

AUTORIA: ADERLÂNIA NORONHA

EMENTA: DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO DISQUE DENÚNCIA NACIONAL, DISQUE
DENÚNCIA ESTADUAL, CENTRAL DE ATENDIMENTO À MULHER E DO CONSELHO
TUTELAR LOCAL NAS CONTAS MENSAIS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, NO ÂMBITO
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

I – Introdução

           

            A matéria em análise trata de um Projeto de Lei de autoria da Deputada Estadual Aderlânia
Noronha que dispõe sobre a divulgação do Disque Denúncia Nacional, Disque Denúncia Estadual,
Central de Atendimento à Mulher e do Conselho Tutelar local nas contas mensais dos serviços públicos
de abastecimento de água e distribuição de energia elétrica, no âmbito do estado do ceará.

        

II – Fundamentação
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A proposição contida no presente projeto de lei visa cooperar com o combate a violência contra a mulher
e exploração sexual de crianças e adolescentes, ao divulgar serviços denunciam que tais crimes.

 

Os serviços em questão :

DISQUE DENÚNCIA NACIONAL: DISQUE 100
DISQUE DENÚNCIA ESTADUAL: DISQUE 181
CENTRAL DE ATENDIMENTO À MULHER: DISQUE 180
CONSELHO TUTELAR LOCAL: (Telefone do Conselho Tutelar do Município).

 

Disponibilizam ao cidadão um canal adicional ao tradicional 190 e incentiva a cooperação popular ao
trabalho policial de repressão a crimes. Aqui no estado do Ceará, por exemplo, o serviço disponibilizado
pelo número 181 é gratuito, acessível 24 horas por dia, podendo acessar de qualquer município do Estado,
garantido o sigilo absoluto da denúncia.

As denúncias ao serem recebidas são analisadas e encaminhadas aos órgãos de proteção, defesa e
responsabilização, de acordo com a competência e as atribuições específicas e a divulgação desses
serviços é essencial, e os serviços  públicos de abastecimento de água e distribuição de energia elétrica
abrangem todo o Estado.

 

 

 

 

 

III – Considerações finais

 

Ao Projeto de Lei nº 00077/2017 apresentado pela Deputada Aderlânia Noronha, por tratar de interesse público, amplo
e geral, ante as elucidações trazidas no presente estudo sugere-se pelo seguimento normal de sua tramitação, embora,
neste momento não podemos tratar de sua análise jurídica, pois nos fere competência. 

 

 

Referências Bibliográficas

 

 

Lei Nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. Disponível em
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm> acessado em 12/12/2016.
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FENELON MOREIRA CALS JUNIOR

ANALISTA LEGISLATIVO
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(CDC)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Robério Monteiro

 

Assunto: Designação para relatoria

                   

                     Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico
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SIM NÃO NÃO SIM

                Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

              Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

              Atenciosamente,

 

 

 

 

 

 

 
 
 

DEPUTADO FERNANDO HUGO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
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GABINETE DO DEPUTADO ROBERIO MONTEIRO

PARECER
27/06/2017

O Projeto de Lei nº 0077/2017, de autoria da deputada Aderlânia Noronha, que dispõe sobre a divulgação
do disque denuncia nacional, disque denuncia estadual, central de atendimento à mulher e do conselho
tutelar local, nas contas mensais dos serviços públicos de abastecimentos de água e distribuição de
energia elétrica, no âmbito do estado do ceará. O Disque Denúncia é um serviço de combate ao crime,
operacional em alguns estados no Brasil, No Estado do Ceará, o Disque Denúncia Estadual é o
número181 , ao ligar para esse número, a denúncia é registrada e será investigada. Caso a denúncia seja
comprovada, imediatamente a polícia será acionada. O número do telefone que fez a denuncia não será
identificado, e o governo do Estado garante sigilo absoluto sobre a denúncia feita, a ligação é gratuita e
pode ser feita de qualquer município do Ceará, a qualquer hora, pois o atendimento do 181 funciona
durante as 24 horas do dia, todos os dias da semana.

Diante do todo exposto, somos pelo ao regular trâmite do projeto em análise, PARECER 
 por estar em conformidade com os dispositivos dos artigos 5º, XIV; artigo 23, II e artigoFAVORÁVEL

24, XIV, da Constituição Federal; artigo 15, II e artigo 16, XIV, da Constituição Estadual, e, por fim,
Artigo 6º, III, do Código de Defesa do Consumidor; contanto que haja a supressão dos seus artigos 3º, 4º
e 5º, sob pena de afronta ao princípio da Separação dos Poderes, positivado no artigo 2º da Carta Magna
Federal.

 

ROBERIO MONTEIRO

DEPUTADO (A)
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Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro

 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

P.L. nº 077/2017 - - -
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER
05/07/2017

APRESENTO PARECER  AO PROJETO DE LEI DA NOBRE DEPUTADAFAVORÁVEL
ADERLANIA NORONHA, QUE DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DO DISQUE DENÚNCIA
NACIONAL, DISQUE DENÚNCIA ESTADUAL, CENTRAL DE ATENDIMENTO À MULHER E
DO CONSELHO TUTELAR LOCAL NAS CONTAS MENSAIS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ.

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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  Descrição:   CONCLUSÃO CTASP

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  12/07/2017 16:20:06  Data da assinatura:  12/07/2017 16:20:43

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/07/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                

10ª REUNIÃO ORDINÁRIA CTASP     Data 12/07/2017

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                                              

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  31/08/2017 12:48:37  Data da assinatura:  01/09/2017 16:53:25

PLENÁRIO

DESPACHO
01/09/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 106ª (CENTÉSIMA SEXTA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 31/08/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 52ª (QUINQUAGESIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 31/08/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 53ª (QUINQUAGESIMA
TERCEIRA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 31/08/2017.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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